
Ilustríssimo Senhor Oficial do Cartório de Registro de Imóveis e Anexos 
de Guaçuí – ES,
Nome: _____________________________________________, nacionalidade: __________________, Portador(a) da cédula de identidade _______________, inscrito no CPF:/MF sob o nº  ___________________, estado civil: ___________________, convive em união estável: (  ) Sim (  ) Não, profissão:______________________, filho (a) de: ___________________________________________________________________________, residente e domiciliado(a) na  _____________________________________________________________, número __________, no bairro _____________________, na cidade de ___________________________, estado _____________ telefone(s) ____________________, e-mail ______________________________,

*Dados necessários conforme Provimento nº 61/2017/CNJ

Demais informações pertinentes

_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
*Dados necessários conforme Provimento nº 61/2017/CNJ

Venho, por meio deste, requerer o REGISTRO DA ESCRITURA PÚBLICA DE UNIÃO ESTÁVEL.
Declaro, para todos os fins legais, que o domicílio dos conviventes é o endereço acima.
Anexo ao presente requerimento a ESCRITURA PÚBLICA DE UNIÃO ESTÁVEL.
Requeiro, por fim, que seja realizada a indicação (averbação) do registro de união estável nas matrículas dos imóveis de propriedade dos conviventes que porventura existam neste cartório. 

Em observância ao disposto no Art. 4º, §2º, do Provimento 61 de 2017 CNJ, declaro que desconheço/não possuo os dados de qualificação não fornecidos neste Requerimento e/ou nos documentos apresentados.

Nestes termos, pede deferimento.

Guaçuí - ES, _____ de ______________ de 20_____.

_________________________________

Assinatura(s) do(s) requerente(s)

OBSERVAÇÕES:

O requerimento, firmado por um dos conviventes, deverá ser apresentado com firma reconhecida, sendo dispensado o reconhecimento de firma em caso de assinatura presencial (art. 246, § 1º da Lei 6.015/73).

